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Resumo: Esta pesquisa tem como objetivo estabelecer a compressão do 
que é a cessão de crédito trabalhista e de como ela se opera na prática, haja 
vista ser instituto até então utilizado apenas no âmbito do Direito Civil, 
que agora ganha contorno no Direito do Trabalho, vez que ainda não há 
lei específica que trate sobre o assunto na seara trabalhista. Ao se admitir 
a aplicação desse instituto, debate-se acerca de três aspectos na doutrina 
e jurisprudência que geram controvérsia sobre o tema, quais sejam, a 
legalidade da venda do crédito trabalhista, a competência da Justiça do 
Trabalho para processar uma demanda na qual houve a venda do cré-
dito pelo reclamante, vez que foi realizado um negócio jurídico entre o 
reclamante e um terceiro, alheio à relação processual, e a legitimidade do 
adquirente do crédito para figurar no polo ativo do processo, tornando-
-se, a partir da venda, credor do crédito trabalhista. A cessão de crédito 
trabalhista é analisada sob a ótica do crescente mercado de financiamento 
de litígios na Justiça do Trabalho, que teve como fator propulsor a mora 
do Judiciário, o qual tem tido índices cada vez mais expressivos quando 
se trata de tempo na tramitação dos processos e número de novas ações.
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Abstract: The present work aims to establish the understanding of what 
the assignment of labor credit is and how it operates in practice, given that 
it was an institute until then used only in the scope of Civil Law, which 
now gains contour in Labor Law, since that there is still no specific law 
dealing with the matter in the labor field. When admitting the application 
of this institute in the labor field, three aspects are debated in the doctrine 
and jurisprudence, which generate controversy on the subject, namely, the 
legality of the sale of labor credit, the competence of the Labor Court to 
process a claim in which there was the sale of the credit by the Complainant, 
since a legal transaction was carried out between the Complainant and a 
third party, unrelated to the procedural relationship, and the legitimacy 
of the acquirer of the credit to appear in the active pole of the process, 
becoming from the sale, creditor of labor credit. The assignment of labor 
credit is analyzed from the perspective of the growing market for financing 
disputes in the Labor Court, which had as a driving factor the delay of the 
Judiciary, which has had increasingly expressive rates when it comes to 
time in the processing of cases and number of new shares.

Keywords: Assignment of labor credit. Financing of disputes. Judicial 
arrears. Competence. Legitimacy.

1 INTRODUÇÃO

Este estudo busca elucidar o que é a cessão de crédito tra-
balhista, visto que o tema tem tido presença significativa nos julgados 
dos Tribunais Regionais do Trabalho e dos Tribunais Superiores, acom-
panhado de perspectivas diversas por não ser ainda normatizado no 
Processo do Trabalho, levando-se em conta que o que ensejou tais dis-
cussões é a instituição de empresas especializadas em financiamento de 
processos trabalhistas, as quais antecipam o crédito ao credor originário, 
ora reclamante, substituindo-o em seu lugar na relação processual até o 
final da fase de execução, momento no qual receberá o crédito atualizado 
monetariamente.

Porém, para se alcançar tal compreensão, fez-se necessário 
tratar, a princípio, do que se entende por crédito na esfera civil e traba-
lhista e como ele se constitui, bem como o que é a cessão de crédito e como 
ela se opera. Isso porque a cessão de crédito é instituto com aplicação nova 
na área trabalhista, o que exige que se estabeleça esta conexão. A partir daí, 
portanto, surgirão as controvérsias relativas à legalidade da cessão de cré-
dito trabalhista, à competência da Justiça do Trabalho, e à legitimidade do 
adquirente-cessionário do referido crédito para figurar na relação proces-
sual, e de que forma essa substituição deveria ser realizada.
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O que motivou as empresas a migrarem para esse modelo de 
negócio, que é extremamente lucrativo, foi a demora na tramitação dos 
processos judiciais na Justiça do Trabalho, somada ao fato de que se trata 
de crédito alimentar, o qual tem como característica a imediatidade. Na 
seção 3 se demonstram os índices atualizados no que se refere ao tempo 
de duração dos processos na Justiça do Trabalho, ao número de novas 
ações em primeira e segunda instância, aos assuntos mais demandados 
nos processos, entre outros dados, conforme levantamento realizado pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em 2021 - de 2015 a 2020 houve um 
aumento expressivo no tempo de duração dos processos, passando de 1 
(um) ano e 4 (quatro) meses, para 3 (três) anos e 4 (quatro) meses. Ainda, a 
grande quantidade de novas demandas ajuizadas tem contribuído para a 
morosidade no andamento das que já estavam em tramitação. Assim, não 
se pode ignorar que o reclamante, sendo parte hipossuficiente na rela-
ção de trabalho, e consequentemente na lide processual, está propenso 
a vender seu crédito, considerando o prazo que o receberá por meio do 
pagamento da execução.

Diante da ausência de regulamentação específica na lei traba-
lhista, abre-se espaço para que se tenham decisões destoantes, inclusive 
dentro do mesmo Tribunal, pois, conforme será apresentado, os argu-
mentos que justificam determinada tomada de posição possuem sua 
relevância quando se observa a previsão legal contida na norma traba-
lhista, na constitucional e na interpretação doutrinária. A consequência 
direta e inevitável do crescimento desse novo modelo de negócio é a 
inviabilização dos acordos no processo com a devedora, equilibrando, 
de certo modo, a paridade de forças na relação processual constituída, 
vez que o credor reclamante terá outra alternativa para receber seu cré-
dito, e ainda de forma antecipada, e não precisará depender da solvência 
da empresa ou do fim do processo para recebê-lo.

2 O CRÉDITO TRABALHISTA E A CESSÃO DE CRÉDITO

O crédito se origina a partir da coexistência de uma presta-
ção atual e uma futura, pois mediante o vínculo jurídico estabelecido 
entre as partes, uma delas satisfaz a prestação com a qual se compro-
meteu, de modo que se constitui na figura do credor, cabendo, em 
contrapartida, à outra parte, denominada devedora, também a sua 
contraprestação futura em prazo fixado pelas próprias partes. Desse 
modo, portanto, o crédito é concebido, e sua existência prescinde do 
transcurso de prazo, diferentemente de quando se fala na exigência de 
seu cumprimento - deve ser respeitado o prazo estipulado em lei ou 
por convenção das partes. Esse é o entendimento adotado no Recurso 
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Especial n. 1634046/RS (2016/0250770-3), julgado pela Terceira Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), de relatoria da Ministra Nanci 
Andrighi e do Ministro Marco Aurélio Bellizze, que tem como pauta a 
discussão quanto ao momento da constituição do crédito trabalhista e 
sua posterior habilitação para efeitos de sujeição ao plano de recupera-
ção judicial.

O crédito trabalhista, como bem expressa sua natureza, 
advém de uma relação de trabalho - a qual se caracteriza pelo preenchi-
mento dos requisitos legais contidos no art. 2º, caput e § 1º 1, e art. 3° 2 
da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em que necessariamente 
deve figurar empregado e empregador -, e por esta razão ele se consti-
tui antes mesmo de estar sob litígio na Justiça do Trabalho, quando for 
o caso de ser discutido na seara judicial, pois a partir do momento em 
que o empregado presta um serviço ao seu empregador, torna-se credor 
de verbas trabalhistas na forma de contraprestação pecuniária, as quais 
estão previstas em lei e devem ser pagas conforme o mês trabalhado. Por 
conseguinte, ao se valer do julgamento no Recurso Especial n. 1634046/
RS (2016/0250770-3), julgado pela Terceira Turma do STJ, de relatoria da 
Ministra Nanci Andrighi e do Ministro Marco Aurélio Bellizze, depreen-
de-se que o pronunciamento judicial definitivo em primeira instância 
não possui o condão de constituir o crédito, mas, de outro modo, decla-
rar o direito ao seu recebimento.

Assim, existindo decisão judicial de primeira instância, nos 
termos dos arts. 831, caput 3, e 832, § 3° 4, da CLT, que declare o direito ao 
recebimento do crédito oriundo de uma relação de trabalho, este ainda 
poderá ser discutido nas instâncias superiores dos Tribunais, em respeito 

1“Art. 2º - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os 
riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço. § 1º - 
Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais 
liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas ou outras instituições sem fins 
lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados” (BRASIL, 1943).
2“Art. 3º - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não even-
tual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário.  Parágrafo único. Não haverá 
distinções relativas à espécie de emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho 
intelectual, técnico e manual” (BRASIL, 1943).
3“Art. 831 - A decisão será proferida depois de rejeitada pelas partes a proposta de conciliação. 
Parágrafo único. No caso de conciliação, o termo que for lavrado valerá como decisão irrecor-
rível, salvo para a Previdência Social quanto às contribuições que lhe forem devidas. (Redação 
dada pela Lei n. 10.035, de 2000)” (BRASIL, 1943).
4“Art. 832 - Da decisão deverão constar o nome das partes, o resumo do pedido e da defesa, 
a apreciação das provas, os fundamentos da decisão e a respectiva conclusão. [...] § 3º As 
decisões cognitivas ou homologatórias deverão sempre indicar a natureza jurídica das parce-
las constantes da condenação ou do acordo homologado, inclusive o limite de responsabili-
dade de cada parte pelo recolhimento da contribuição previdenciária, se for o caso” (BRASIL, 
1943).
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ao princípio do duplo grau de jurisdição, previsto no art. 5°, inciso LV5, 
segunda parte, da Constituição Federal (CF/1988), com possibilidade de 
haver modificação total ou parcial da decisão a quo, e somente após os 
desdobramentos que um processo judicial exige o empregado receberá 
efetivamente o crédito a ele devido e não quitado no decorrer da relação 
de trabalho, por meio do processamento da execução.

Diante disso, é evidente que o crédito trabalhista possui pes-
soalidade, pois o contrato de trabalho é intuitu personae com relação ao 
empregado, ou seja, “em razão da pessoa”, que é sempre pessoa física, 
requisito este exigido por lei, inclusive, para que seja caracterizada a 
relação de emprego. Recorrendo aos termos da Carta Magna, identifica-
-se que o crédito tem natureza alimentar e preferencial, conforme o art. 
100, § 1° 6, isso porque, em consonância com os arts. 6° 7 e 7° 8 do mesmo 
diploma legal, que tratam dos direitos sociais, destina-se a garantir a 
subsistência do indivíduo, à observância do princípio da dignidade da 
pessoa humana, fundamento da República elencado no art. 1°, inciso III9, 
da CF/1988 (MACHADO, 2009).

Daí se extrai a importância de discorrer brevemente acerca de 
alguns princípios que regem o Direito do Trabalho, em especial os princí-
pios da proteção e irrenunciabilidade dos direitos trabalhistas, pois o que 
se discute no presente trabalho é justamente a possibilidade da cessão de 
crédito trabalhista, sendo que o recebimento ao aludido crédito é direito 
de caráter personalíssimo e irrenunciável. Ainda, importante destacar que 
é através do princípio da proteção, considerado basilar, do qual decorrem 

5“Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...] LV - aos litigantes, em pro-
cesso judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes” (BRASIL, 1988).
6“Art. 100 -  Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e 
Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica 
de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a designação de 
casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n. 62, de 2009) (Vide Emenda Constitucional n. 62, 
de 2009) (Vide ADI 4425). § 1º Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles decor-
rentes de salários, vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, benefícios pre-
videnciários e indenizações por morte ou por invalidez, fundadas em responsabilidade civil, em 
virtude de sentença judicial transitada em julgado, e serão pagos com preferência sobre todos os 
demais débitos, exceto sobre aqueles referidos no § 2º deste artigo. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n. 62, de 2009)” (BRASIL, 1988).
7Art. 6º da CF/1988 - considera-se em sua integralidade.
8Art. 7º da CF/1988 - considera-se em sua integralidade.
9“Art. 1º - A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fun-
damentos: [...] III - a dignidade da pessoa humana; [...]” (BRASIL, 1988).



Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 63, 2023228

os demais princípios, que a norma trabalhista busca estabelecer nas rela-
ções jurídicas a equivalência contratual entre empregado e empregador, 
haja vista ser o empregado parte hipossuficiente. Neste sentido, disserta 
Carlos Henrique Bezerra Leite (2022, p. 59) em relação ao conceito do 
princípio da proteção:

O princípio da proteção (ou princípio tutelar) constitui 
a gênese do direito do trabalho, cujo objeto consiste em 
estabelecer uma igualdade jurídica entre empregado e 
empregador, em virtude da manifesta superioridade 
econômica deste diante daquele.

Em razão de o empregado ter proteção legal, pois conside-
rado a parte mais vulnerável na relação de trabalho, ao se estender o olhar 
para a temática ora analisada é possível compreender o motivo pelo qual 
o financiamento de litígios tem se tornado prática cada vez mais comum, 
pois sendo o reclamante, credor originário, parte hipossuficiente na rela-
ção de trabalho, consequentemente em eventual litígio judicial estará 
potencialmente mais propenso a aceitar ou buscar essa alternativa para 
receber rapidamente o crédito que lhe é devido.

Há, ainda, o princípio da irrenunciabilidade que comple-
menta o raciocínio, na medida em que traduz a ideia segundo a qual o 
crédito trabalhista não pode ser cedido a terceiros por força desse man-
damento legal. Nessa perspectiva, é essencial trazer o conceito de tal 
princípio entendido por Ricardo Resende (2020, p. 36):

Este princípio é também denominado princípio da 
indisponibilidade de direitos, princípio da inderroga-
bilidade ou princípio da imperatividade das normas 
trabalhistas, e informa que os direitos trabalhistas são, 
em regra, irrenunciáveis, indisponíveis e inderrogá-
veis. Dado o caráter de imperatividade das normas 
trabalhistas, estas são, em regra, de ordem pública 
(também chamadas cogentes), pelo que os direitos por 
elas assegurados não se incluem no âmbito da livre 
disposição pelo empregado. Em outras palavras, é a 
mitigação do princípio civilista de cunho liberal con-
sistente na autonomia da vontade. [...] Este princípio 
é importante para proteger o empregado que, no mais 
das vezes, é coagido pelo empregador mediante os 
mais variados estratagemas, sempre no sentido de 
renunciar a direitos e, consequentemente, reduzir os 
custos do negócio empresarial. Dessa forma, ao passo 
que o ordenamento não permite ao empregado dispor 
destes direitos, acaba por protegê-lo da supremacia do 
empregador na relação que se estabelece entre ambos.
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Nesse sentido, a CLT dispõe em seu art. 44410 que as rela-
ções contratuais de trabalho podem ser objeto de livre estipulação das 
partes interessadas em tudo quanto não contravenha às disposições de 
proteção ao trabalho, aos contratos coletivos que lhes sejam aplicáveis, 
e às decisões das autoridades competentes. Em outras palavras, signi-
fica dizer que os direitos trabalhistas possuem alguma flexibilidade, 
desde que sejam obedecidos critérios previstos em lei (LEVENHAGEN; 
MINICUCCI, 2021).

Diante disso, o que se tem aventado no âmbito prático e que 
já tem sido objeto de discussão nos Tribunais Superiores é a possibili-
dade de venda desses créditos, ou em termo mais técnico, a cessão de 
créditos trabalhistas que se perfaz em uma relação negocial, por meio 
de contrato de cessão de crédito entre a empresa que financiará o lití-
gio e o credor constante no polo ativo da demanda judicial, prática esta 
que afeta diretamente o curso do processo judicial, na visão de alguns 
doutrinadores.

Ao superar o conceito de crédito trabalhista é imprescindí-
vel discorrer sobre o que representa a cessão desse crédito, partindo do 
entendimento inicial de que ela ocorre e é comum nas relações de natureza 
civil, dada a ausência de seu uso e regularidade no Processo do Trabalho 
(LEVENHAGEN; MINICUCCI, 2021).

O Código Civil (CC/2002), em seu art. 286, traz a possibili-
dade de o credor ceder seu crédito se a isso não opuser a natureza da 
obrigação, o que de imediato, conforme o que já foi exposto atinente ao 
crédito trabalhista, pode se tornar causa impeditiva para que se opere a 
referida cessão:

O credor pode ceder o seu crédito, se a isso não se opu-
ser a natureza da obrigação, a lei, ou a convenção com 
o devedor; a cláusula proibitiva da cessão não poderá 
ser oposta ao cessionário de boa-fé, se não constar do 
instrumento da obrigação. (BRASIL, 2002).

Ainda, Flávio Tartuce (2022, p. 433) disserta sobre o tema:

10“Art. 444 - As relações contratuais de trabalho podem ser objeto de livre estipulação das partes 
interessadas em tudo quanto não contravenha às disposições de proteção ao trabalho, aos con-
tratos coletivos que lhes sejam aplicáveis e às decisões das autoridades competentes. Parágrafo 
único. A livre estipulação a que se refere o caput deste artigo aplica-se às hipóteses previstas 
no art. 611-A desta Consolidação, com a mesma eficácia legal e preponderância sobre os instru-
mentos coletivos, no caso de empregado portador de diploma de nível superior e que perceba 
salário mensal igual ou superior a duas vezes o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 
Previdência Social. (Incluído pela Lei n. 13.467, de 2017)” (BRASIL, 1943).
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A cessão de crédito pode ser conceituada como um 
negócio jurídico bilateral ou sinalagmático, gratuito ou 
oneroso, pelo qual o credor, sujeito ativo de uma obri-
gação, transfere a outrem, no todo ou em parte, a sua 
posição na relação obrigacional. Aquele que realiza a 
cessão a outrem é denominado cedente. [...] Com a ces-
são são transferidos todos os elementos da obrigação, 
como os acessórios e as garantias da dívida, salvo dis-
posição em contrário. A cessão independe da anuência 
do devedor (cedido), que não precisa consentir com a 
transmissão.

Por conseguinte, ao se operar a cessão de crédito, conforme 
o entendimento de  Francisco Antônio de Oliveira (2001, p. 77), ocorre a 
substituição do cessionário na qualidade creditória do cedente:

Decorrência lógica da noção de cessão de crédito é a 
sub-rogação do cessionário na qualidade creditória do 
cedente, investido que fica em todos os seus direitos e 
garantias, exceto quanto a estas, a estipulação em con-
trário. Assim, o cessionário passa a substituir o cedente, 
operando-se a mutação subjetiva e o cessionário passa 
a proceder em relação ao crédito como se credor origi-
nário fora.

Neste ponto, importante consignar que embora para a vali-
dade da cessão não seja necessária a anuência do devedor, de modo que 
não está no direito de impedir que a cessão se efetive, somente terá efi-
cácia em relação a este último desde que seja notificado da transmissão 
realizada, seja judicial ou extrajudicialmente, para que o negócio pro-
duza seus efeitos, devendo ser revestido das formalidades contidas no 
§ 1º do art. 65411 do CC/2002 para que seja eficaz perante terceiros. Na 
visão de Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho (2022), que se 
baseiam no delineado pelos arts. 28812 e 29013 do CC/2002, caso o devedor 
se declare ciente da cessão realizada por escrito público ou particular, dis-
pensa-se a sua notificação.

11“Art. 654 - Todas as pessoas capazes são aptas para dar procuração mediante instrumento parti-
cular, que valerá desde que tenha a assinatura do outorgante. § 1º O instrumento particular deve 
conter a indicação do lugar onde foi passado, a qualificação do outorgante e do outorgado, a data 
e o objetivo da outorga com a designação e a extensão dos poderes conferidos” (BRASIL, 2002).
12“Art. 288 - É ineficaz, em relação a terceiros, a transmissão de um crédito, se não celebrar-se 
mediante instrumento público, ou instrumento particular revestido das solenidades do § 1º do 
art. 654” (BRASIL, 2002).
13“Art. 290 - A cessão do crédito não tem eficácia em relação ao devedor, senão quando a este 
notificada; mas por notificado se tem o devedor que, em escrito público ou particular, se declarou 
ciente da cessão feita” (BRASIL, 2002).
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Leva-se em conta neste ponto que, por força do art. 8°, § 1°, 
da CLT14, a legislação comum é aplicável de forma subsidiária ao Direito 
do Trabalho, vez que há a ausência de disposição desse instituto no 
Direito do Trabalho, recorrendo-se então às normas não dispostas na lei 
específica.

Assim, tendo em conta que o cessionário, assim considerado 
como a empresa de ativos judiciais, e o cedente o reclamante presente na 
reclamação trabalhista, trata-se da cessão de crédito pro soluto, de modo 
que ainda que o cedente garanta a existência do crédito, não terá respon-
sabilidade futura pela boa ou má liquidação, sendo que os riscos correrão 
às custas do cessionário, que nada mais poderá exigir do cedente após 
feita a transação (LEVENHAGEN; MINICUCCI, 2021).

Nesse mesmo entendimento, e de forma prática, pode-se 
dizer que a cessão de crédito trabalhista toma a roupagem de uma rela-
ção negocial, a qual é realizada através de um contrato civil cuja única 
diferença se concentra no objeto, que, neste caso, trata-se do crédito tra-
balhista. E por essa razão, inclusive, tem-se discutido na doutrina acerca 
da alteração da competência, que não mais seria da Justiça do Trabalho, 
mas sim, da Justiça Comum, aspecto que será tratado com afinco 
ulteriormente.

Com base nos argumentos apresentados, compreende-se que 
o crédito trabalhista, além de ter como origem a relação de trabalho - sem 
a qual não há como existir, pois não se trata de um crédito comum origi-
nário das relações civis, mas de outro modo, oriundo de uma prestação 
atual que se perfaz no trabalho desempenhado pelo empregado e uma 
contraprestação futura, a qual se materializa no pagamento da remunera-
ção pelo empregador, além de todas as verbas decorrentes da relação de 
trabalho devidas ao empregado -, está protegido pelas normas trabalhis-
tas e constitucionais, como bem exposto, em decorrência de seu caráter 
alimentar e preferencial, de modo que quaisquer práticas que possam 
desconfigurar suas características elementares, concedidas por lei, encon-
trarão empecilhos na própria lei, na doutrina e na jurisprudência, como 
é o caso da cessão de crédito trabalhista. Embora a legislação busque de 
forma obstinada a proteção desse crédito, e isso se vislumbra nas decisões 
judiciais, a Justiça do Trabalho tem falhado no que diz respeito à presta-
ção jurisdicional efetiva e célere.

14“Art. 8º -  As autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de disposições legais ou 
contratuais, decidirão, conforme o caso, pela jurisprudência, por analogia, por equidade e outros 
princípios e normas gerais de direito, principalmente do direito do trabalho, e, ainda, de acordo 
com os usos e costumes, o direito comparado, mas sempre de maneira que nenhum interesse de 
classe ou particular prevaleça sobre o interesse público. § 1º O direito comum será fonte subsidiá-
ria do direito do trabalho. (Redação dada pela Lei n. 13.467, de 2017)” (BRASIL, 1943).
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3 A MORA JUDICIAL COMO UM FATOR PROPULSOR PARA O 
FINANCIAMENTO DE LITÍGIOS

É de notório conhecimento, e fruto de pesquisa anual reali-
zada pelo Conselho Nacional de Justiça, que existe um problema crônico 
no Judiciário brasileiro quando se trata de concluir um processo judicial 
com celeridade, tendo em vista que está sujeito a inúmeros recursos e, 
ainda, à quantidade de demandas que são processadas. O último levan-
tamento realizado pelo CNJ referente ano de 202115 apurou que o tempo 
médio de duração dos processos em fase de conhecimento nas Varas do 
Trabalho até a prolação da sentença em primeira instância é de 8 (meses) 
a 1 (um) ano. Já na fase de execução em primeira instância o tempo médio 
de tramitação até a decisão final é de 2 (dois) anos e 1 (um) mês. No dia-
grama 139, quando se verificam os índices em segunda instância, o que 
se depreende é que nos Tribunais Regionais do Trabalho (TRT) o tempo 
médio de retorno de um processo, após o julgamento do recurso, para a 
primeira instância é de 10 (dez) meses, e os processos pendentes estão 
aguardando julgamento por um tempo médio de 1 (um) ano e 2 (dois) 
meses. Quanto aos índices apurados no Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), verificou-se que o tempo médio de tramitação é de 2 (dois) anos e 1 
(um) mês (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2021).

Ainda, à observância de um cenário geral, a média de dura-
ção dos processos na Justiça do Trabalho  de 2015 a 2020 teve um aumento 
expressivo nos últimos três anos, passando de 1 (um) ano e 4 (quatro) 
meses para 3 (três) anos e 4 (quatro) meses, conforme se verifica no grá-
fico abaixo (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2021)16:

15Maiores esclarecimentos em: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça em números 2021. 
Brasília: CNJ, 2021. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/09/relatorio-
justica-em-numeros2021-12.pdf. Acesso em: 16 abr. 2022.
16Recorte da figura 141 (série histórica de tempo médio de duração dos processos, por Justiça).
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Da análise da figura 140, observou-se que o tempo da ini-
cial até a baixa do processo aumentou em 3 (três) meses no último ano, 
enquanto o tempo da inicial até a sentença permaneceu constante nos últi-
mos 4 (quatro) anos e o tempo do processo pendente (acervo) permaneceu 
constante em relação a 2019, de acordo com a análise geral (CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA, 2021).

Além do tempo de tramitação dos processos na Justiça do 
Trabalho, o número de novas demandas foi de 2.975.899, sendo 2.235.402 
em primeira instância, incluída a fase de conhecimento, na qual foram 
1.460.311, e na fase de execução 775.091; já em segunda instância, o 
número apurado foi de 740.497 demandas (CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA, 2021).

Ao adentrar na temática dos créditos trabalhistas, é interes-
sante observar a apuração do CNJ referente ao ano de 2021, segundo a 
qual dos 12% do total dos processos ingressados, há uma concentração no 
assunto verbas rescisórias do contrato de trabalho, em primeira e segunda 
instâncias (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2021)17. Esses índices 
demonstram de forma clara que a prestação jurisdicional célere ainda está 
distante de ser alcançada, quando se trata das reivindicações de caráter 
salarial existentes na Justiça do Trabalho (TORRES, 2015).

Ao observar todo esse cenário, não há como ignorar o fato de 
que em se tratando de verbas eminentemente alimentares, o tempo de 
tramitação das ações trabalhistas, que inclusive aumentou nos últimos 
3 (três) anos conforme o levantamento, é moroso e causa impacto direto 
na mantença da subsistência do reclamante e de sua família, quando, por 
exemplo, ele depende da prestação jurisdicional para a resolução de sua 
controvérsia.

A mora na Justiça do Trabalho deu lugar a um modelo de 
negócio extremamente lucrativo, o qual tem como objetivo antecipar o 
crédito trabalhista ao credor originário, que se perfaz na figura do recla-
mante, através de uma relação negocial sem que seja necessário aguardar 
até a fase de liquidação dos valores e posterior execução, ou seja, o efetivo 
pagamento.

É o que tem praticado algumas empresas que se especializa-
ram no financiamento de litígios, aproveitando-se da demora da Justiça 
do Trabalho para comercializar os créditos trabalhistas provenientes da 
condenação em primeira instância, abordando os reclamantes, ora credo-
res do respectivo crédito, propondo a antecipação deste em conformidade 
com a decisão judicial, a ser depositado em conta em um ínfimo período 
de tempo, facultando ao advogado a antecipação de seus honorários 

17Figura 201 do relatório (assuntos mais demandados).
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advocatícios de sucumbência; ou, ainda, sendo procuradas pelos pró-
prios reclamantes. Deste modo, a empresa se sub-roga nos direitos do 
empregado de receber o crédito trabalhista do empregador, permane-
cendo como substituto ou assistente litisconsorcial no processo judicial 
até a prestação jurisdicional final, oportunidade na qual receberá o cré-
dito como se credor originário fosse.

Não bastasse, com a possibilidade da cessão de crédito e a 
acessibilidade que dela decorre, o crescimento desse mercado tem impe-
dido de forma significativa a realização de acordos nas reclamações 
trabalhistas. Este fato veio à tona através da reclamação formal feita pelos 
representantes das centrais de conciliação dos TRTs ao TST, que por sua 
vez consultou a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) na figura do 
Ministro Emmanoel Pereira, Vice-Presidente da Corte e coordenador da 
Comissão Nacional de Promoção à Conciliação do Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho, a fim de esclarecer se tal prática no âmbito do pro-
cesso judicial trabalhista desrespeita mandamento ético da categoria ou 
se há alguma obrigação que deve ser observada para a transparência do 
negócio (CANÁRIO, 2017).

Ademais, é preciso considerar que além de inviabilizar a con-
cretização de acordos, para o cessionário que adquiriu o crédito não é 
vantajoso negociá-lo, pois com a incidência dos juros e atualização mone-
tária, o recebível tende a ser mais lucrativo, vez que depende da baixa dos 
autos da fase recursal para o início do processamento da execução, tendo 
em conta os recursos admitidos na própria fase executória.

4 A CESSÃO DE CRÉDITO TRABALHISTA

Há de se encarar a cessão de crédito trabalhista como um 
negócio jurídico celebrado entre empregado-cedente e empresa de ativos 
judiciais-cessionária, a qual assume a posição de substituto processual ou 
assistente litisconsorcial de origem negocial em relação aos direitos do 
cedente na demanda judicial. Todavia, do ponto de vista processual, a 
doutrina e a jurisprudência pátrias divergem em relação à legitimidade 
processual para a execução do crédito e à competência da Justiça do 
Trabalho para esta execução, após efetivada a cessão. Ainda, no plano do 
direito material, destoam quanto à possibilidade ou não da cessão do cré-
dito trabalhista por parte do empregado.

A Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, por meio 
do Provimento n. 2/2000, dispôs sobre a matéria da seguinte forma, 
no intuito de normatizar o instituto e dirimir as controvérsias que o 
permeavam:
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[...] 1 - Declarar que o crédito trabalhista não é cedível 
a terceiros;
2 - Determinar que qualquer pretensão nesse sentido, 
manifestada em Juízo, seja indeferida, liminarmente, 
independentemente da forma como tenha sido feita a 
cessão. [...] (TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, 
2000a).

De acordo com o regulamentado neste Provimento, enten-
de-se pela impossibilidade de cessão de créditos decorrentes de verbas 
trabalhistas. Porém, ele foi revogado pelo Provimento n. 6/2000 do 
mesmo órgão, dispondo o seguinte:

[...] 1. A cessão de crédito prevista em lei (art. 286 do 
Código Civil) é juridicamente possível, não podendo, 
porém, ser operacionalizada no âmbito da Justiça do 
Trabalho, sendo como é um negócio jurídico entre 
empregado e terceiro que não se coloca em quaisquer 
dos polos da relação processual trabalhista.
2. Fica revogado o Provimento n. 2, de 9.5.2000, 
da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho. [...] 
(TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, 2000b).

Assim, observa-se que ficou firmado o entendimento de que, 
pelo ordenamento jurídico, a cessão de crédito é plenamente possível, eis 
que já disposta no CC/2002. Permaneceu a convicção de que é inviável de 
ser aplicada na seara trabalhista, suscitando, inclusive, a legitimidade do 
terceiro-cessionário, ponto que será abordado adiante.

Assim, para consolidar a visão da Corregedoria-Geral da 
Justiça do Trabalho acerca do tema, o art. 100 da Consolidação dos 
Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho foi taxativo: 
“A cessão de crédito prevista no art. 286 do Código Civil não se aplica 
na Justiça do Trabalho” (TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, 2008).

Porém, o entendimento exposto, e que por determinado 
período de tempo foi mantido, não permaneceu vigente nos Provimentos 
posteriores, o que de certa forma pode indicar que não há expresso impe-
dimento legal para tal prática.

4.1 Possibilidade da cessão de crédito trabalhista

Conforme já exposto neste trabalho, as verbas trabalhistas são 
revestidas de proteção especial no ordenamento jurídico brasileiro, vez 
que possuem natureza eminentemente alimentar e preferencial, destina-
das a garantir a subsistência do indivíduo e de sua família. O salário do 
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empregado, portanto, nos termos do art. 464 da CLT18, deve ser pago dire-
tamente ao empregado, mediante contrarrecibo por este assinado. Em 
razão disso, há o entendimento, de parte da doutrina, de que diante de tal 
mandamento legal não há a possibilidade de cessão. É o caso do Ministro 
do TST e Professor Mauricio Godinho Delgado (2017, p. 972), que nessa 
linha se posiciona:

A cessão de crédito, no tocante aos direitos emprega-
tícios, é figura inabsorvível pelas regras juslaborais. 
Noutras palavras, a ordem jurídica não tolera meca-
nismos explícitos ou dissimulados de efetuação do 
pagamento salarial ao credor do empregado. É invá-
lida, no Direito do Trabalho, até mesmo a expressa 
autorização do empregado a seu credor para que este 
receba o crédito salarial. Isso significa que o único 
pagamento hábil a desonerar o devedor trabalhista é 
aquele feito diretamente ao próprio empregado (art. 
464, CLT), já que a ordem jurídica veda a cessão de 
crédito trabalhista. O veículo utilizado pela CLT para 
evitar a cessão de crédito, seja ela explícita ou implícita, 
foi a determinação de pagamento salarial diretamente 
ao próprio trabalhador.

Nesses mesmos termos, Homero Batista apresenta em sua 
obra uma visão crítica sobre o tema, vez que o princípio da irrenunciabi-
lidade dos direitos trabalhistas deve prevalecer:

Logo, porém, se perceberam as deturpações da cessão 
de crédito trabalhista, pois o cessionário está a adqui-
rir créditos de natureza alimentícia e o cedente está 
a renunciar a partes expressivas desses alimentos. O 
princípio da irrenunciabilidade do direito do traba-
lho não deve valer só para o empregador, mas também 
para toda a sociedade, incluindo os terceiros, os sin-
dicatos, os advogados e quem mais se interessava em 
lucrar em cima da angústia do empregado, que ganhou 
o reconhecimento de seu crédito, mas que ainda não 
embolsou o valor esperado. Seguramente haveria um 
deságio elevado na cessão desse crédito. Não é esse o 
mecanismo mais saudável para acelerar a entrega da 

18“Art. 464 - O pagamento do salário deverá ser efetuado contra recibo, assinado pelo empregado; 
em se tratando de analfabeto, mediante sua impressão digital, ou, não sendo esta possível, a seu 
rogo.  Parágrafo único. Terá força de recibo o comprovante de depósito em conta bancária, aberta 
para esse fim em nome de cada empregado, com o consentimento deste, em estabelecimento 
de crédito próximo ao local de trabalho. (Parágrafo incluído pela Lei n. 9.528, de 10.12.1997)” 
(BRASIL, 1943).
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prestação jurisdicional. Se o processo trabalhista apre-
senta gargalos, deve haver pressão sobre o Legislativo 
para modernizar leis arcaicas e sobre o Judiciário para se 
dinamizarem os focos de maior lentidão, mas nunca se 
tolerar candidamente que os trabalhadores abandonem 
seus direitos em troca de valores ilusórios, deixando o 
cessionário à vontade para navegar nas águas turvas da 
execução trabalhista. (SILVA, 2010, p. 34-35).

Não se pode olvidar de trazer ao presente trabalho o posicio-
namento adotado pelo Ministro Douglas Alencar em seu julgamento nos 
embargos declaratórios em sede de Agravo de Instrumento em Recurso 
de Revista, decisão esta proveniente do TST que deve ser observada, vez 
que consolidou a legalidade da cessão de créditos trabalhistas:

Com efeito, não se mostra possível confundir a nota da 
irrenunciabilidade que grava os direitos materiais tra-
balhistas antes e durante a relação de emprego (CLT, 
art. 9º), com a indisponibilidade legalmente outor-
gada a determinadas classes de direitos, que é capaz 
de implicar a interdição absoluta do direito de renun-
ciar ou transigir sobre esses bens e direitos. Existem, é 
certo, direitos trabalhistas que não admitem transação, 
a exemplo do valor do salário-mínimo, da vincula-
ção à Previdência Social ou mesmo do trabalho em 
condições seguras e sadias, todas essas disposições 
revestidas do máximo interesse público. Isso, porém, 
não significa que, uma vez constituídos créditos em 
juízo, não possam os trabalhadores, mediante atos 
livres e conscientes, promover a cessão de seus crédi-
tos, no exercício legítimo da autonomia da vontade, 
que representa, no plano da teoria geral dos contratos, 
afirmação do postulado essencial da dignidade da pes-
soa humana.
[...] Acrescento, ainda, por oportuno, que a possibili-
dade de cessão de crédito trabalhista está prevista, 
inclusive, na própria Lei 11.101/2005, que disciplina 
a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do 
empresário e da sociedade empresária. De fato, em 
sua redação original, vigente até o advento da Lei 
14.112/2020, o § 4º do art. 83 dispunha que ‘Os crédi-
tos trabalhistas cedidos a terceiros serão considerados 
quirografários’. Revogado esse dispositivo, o legisla-
dor acresceu o § 5º ao mesmo dispositivo, para fixar 
que, ‘Para os fins do disposto nesta Lei, os créditos 
cedidos a qualquer título manterão sua natureza e clas-
sificação’. Desse modo, cabe afirmar que a cessão de 
crédito trabalhista é plenamente possível (CF, art. 5º, 
II, c/c os arts. 286 a 298 do CC, 8º da CLT e 83, § 5º, da 
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Lei 11.101/2005), disso resultando que os cessionários 
de eventuais créditos trabalhistas estão legitimamente 
habilitados a ingressar nas lides judiciais correspon-
dentes, como sucessores ou assistentes litisconsorciais 
(CPC, art. 109, §§ 1º a 3º, c/c art. 5º, LIV, da CF). (TST, 
ED AIRR, Processo 820-23.2015.5.06.0221, Ministro 
Relator Douglas Alencar, 2021).

Neste ínterim, no que tange à admissibilidade da cessão, o 
doutrinador e magistrado Sérgio Pinto Martins aborda o tema sob o fun-
damento de que não há impedimento legal para que a cessão de crédito 
se efetive, considerando ainda a liberdade e a autonomia do empregado. 
Assim se pronuncia:

Nada impede que os salários sejam cedidos, pois são 
impenhoráveis, mas não inalienáveis. Vedada seria 
a cessão de situações pessoais, como a estabilidade, 
pois diz respeito apenas à pessoa do trabalhador. 
(MARTINS, 2016, p. 991).

Indo além, é preciso tratar a respeito das particularidades 
que permeiam a linha doutrinária que considera possível a cessão de cré-
dito no Processo do Trabalho. Assim, para que ela se instrumentalize de 
forma válida, é necessário que esteja em conformidade com o disposto 
no art. 286 e seguintes do CC/2002, revestida das formalidades constan-
tes do art. 654, § 1°, do CC/2002, e requisitos gerais para a validade do 
negócio jurídico nos termos do art. 10419 do CC/2002. No entanto, após 
realizada a cessão, o crédito que antes era de natureza trabalhista passa 
a possuir natureza diversa, deixando de ser preferencial e perdendo seu 
caráter alimentar, de modo que se considera, a partir desse momento, 
crédito quirografário. Insta observar que, por analogia, embasava tal 
entendimento o art. 83, § 4° 20, da Lei n.  11.101, de 2005 (Lei que regula 
a recuperação judicial, extrajudicial e falência do empresário e da socie-
dade empresária), a qual previa que os créditos trabalhistas cedidos a 
terceiros seriam considerados quirografários, porém a referida norma 
foi revogada pela Lei n. 14.112, de 2020, que incluiu no art. 83 o § 5° 21, 

19“Art. 104 - A validade do negócio jurídico requer: I - agente capaz; II - objeto lícito, possível, deter-
minado ou determinável; III - forma prescrita ou não defesa em lei” (BRASIL, 2002).
20“Art. 83 - A classificação dos créditos na falência obedece à seguinte ordem: [...] § 4º Os créditos 
trabalhistas cedidos a terceiros serão considerados quirografários. (Revogado pela Lei n. 14.112, 
de 2020)” (BRASIL, 2005).
21“Art. 83 - A classificação dos créditos na falência obedece à seguinte ordem: [...] § 5º Para os fins 
do disposto nesta Lei, os créditos cedidos a qualquer título manterão sua natureza e classificação. 
(Incluído pela Lei n. 14.112, de 2020)” (BRASIL, 2005).
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dispondo que para os fins da citada Lei, os créditos cedidos a qualquer 
título manterão sua natureza e classificação, ou seja, o crédito se mantém 
como privilegiado na falência.

Percebe-se que, quanto a este tópico, há posicionamento no 
sentido de que a cessão de crédito trabalhista é possível no âmbito da 
Justiça do Trabalho, desde que respeitados alguns requisitos legais já 
expostos anteriormente, porém há entendimento em sentido contrário, 
segundo o qual é inadmissível a cessão de créditos trabalhistas por força 
dos princípios e da natureza do crédito.

4.2 Competência da Justiça do Trabalho

O item em questão busca discutir acerca da competência da 
Justiça do Trabalho para o reconhecimento e a execução do crédito, pois 
após cedido, perderia sua natureza alimentar, haja vista que cessaria a 
competência material da Justiça Especializada, consoante o disposto no 
art. 114, I e IX22, da CF/1988, de modo que a lide não mais estaria asso-
ciada à relação empregatícia. Nessa linha se firma o doutrinador Mauro 
Schiavi:

[...] Pensamos que o crédito trabalhista pode ser cedido, 
mas, se tal ocorrer, ele perderá a natureza trabalhista 
e se transmudará num crédito de natureza civil, uma 
vez que se desvinculará de sua causa originária que é 
a prestação de serviços ou relação de emprego. Dessa 
forma, pensamos que, uma vez cedido o crédito a ter-
ceiro, cessará a competência material da Justiça do 
Trabalho para executá-lo, pois a controvérsia não será 
oriunda ou decorrente da relação de trabalho (art. 114 
da Constituição Federal, incisos I e IX). (SCHIAVI apud 
LEVENHAGEN; MINICUCCI, 2021).

Não bastasse a doutrina, a jurisprudência dos Tribunais 
Regionais do Trabalho tem revelado pontos de vista destoantes, pois na 
aplicação da lei, ante a ausência de regulamentação própria desse ins-
tituto na legislação trabalhista, há a possibilidade de interpretações 
diversas amoldadas ao caso concreto. Pode-se citar como exemplo o caso 
abaixo oriundo do TRT2, no qual em sede de julgamento de agravo de 

22“Art. 114 - Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n. 45, de 2004): I - as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes 
de direito público externo e da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional n. 45, de 2004); [...] IX - 
outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho, na forma da lei. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n. 45, de 2004)” (BRASIL, 1988).
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petição o magistrado concluiu, após extensa abordagem sobre a cessão de 
créditos na seara trabalhista, pela incompetência da Justiça do Trabalho:

AGRAVO DE PETIÇÃO. CESSÃO DE CRÉDITO 
TRABALHISTA. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. Não se ignora que o crédito conserva sua 
natureza, mas a relação estabelecida entre o terceiro-
-cessionário e o devedor não tem contorno trabalhista, 
mas sim cível. O terceiro-cessionário busca o adimple-
mento de dívida reconhecida em contrato de cessão 
de crédito. A competência é definida pela natureza da 
relação jurídica estabelecida. A relação jurídica estabe-
lecida tem natureza cível pois decorre de contrato de 
cessão de crédito, ainda que o crédito originário con-
serve natureza trabalhista. Como a cessão de crédito 
é um negócio jurídico civil e a cessionária não figurou 
no polo ativo da lide trabalhista, não tem competência 
para a execução desse título a Justiça do Trabalho (inci-
sos I e IX do art. 114 da CF). (TRT 2ª Região, Processo 
0213700-71.2001.5.02.0025, data 4.4.2022, Órgão 
Julgador 12ª Turma, Cadeira 1, Relator Marcelo Freire 
Gonçalves).

O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região nesse sentido 
também se posiciona através de um de seus julgados:

CESSÃO DE CRÉDITO TRABALHISTA. TERCEIRO 
QUE NÃO PARTICIPOU DA LIDE OU DA RELAÇÃO 
DE TRABALHO. INADMISSIBILIDADE. 1. O art. 100 
da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-
Geral da Justiça do Trabalho, publicado no DEJT de 
30.10.2008 (sem revogação expressa), estabelece que 
a cessão de crédito prevista no art. 286 do CC não se 
aplica na Justiça do Trabalho. É inadmissível a trans-
ferência dos créditos trabalhistas pelo credor a terceiro 
que não tem relação com o processo e tampouco figurou 
na relação jurídica de trabalho. É inválida, inclusive, 
autorização do empregado para que terceiro receba o 
crédito salarial. O único pagamento hábil a desone-
rar o devedor trabalhista é aquele feito diretamente ao 
próprio empregado (art. 464 da CLT). 2. Ainda que a 
cessão fosse admitida, o crédito mudaria de natureza, 
de trabalhista passa a civil, em razão da desvincula-
ção da causa originária, que é a prestação de serviços 
ou relação de emprego. Cedido o crédito a terceiro, 
cessa a competência material da Justiça do Trabalho 
para executá-lo, pois a controvérsia não é oriunda 
ou decorrente da relação de trabalho (art. 114, I e IX, 
da CR/88). Nesse sentido, o Provimento 6 da CGJT 
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do TST, de 19.12.2020. [...] (TRT 15ª Região, Processo 
0095000-64.1995.5.15.0097 AP, Órgão Julgador 11ª 
Câmara, Relator João Batista Martins César, publica-
ção 5.10.2021).

Por outro ângulo que se observe a questão, o Supremo 
Tribunal Federal (STF), no julgamento do RE 631537, com repercussão 
geral reconhecida, decidiu que a cessão de crédito não implica alteração 
da natureza, com base na previsão dos arts. 1.036 e seguintes do Código 
de Processo Civil (CPC), os quais tratam do julgamento dos recursos 
extraordinário e especial repetitivos, sob o Tema 361: a cessão de crédito 
alimentício não implica a alteração da natureza. A decisão do STF em 
recurso extraordinário com repercussão geral tem efeito erga omnes e vin-
culante, conforme inciso III do art. 92723 do CPC.

À vista desse julgamento, há entendimento que se coaduna, 
o qual se baseia no que dispõe o art. 4324 do CPC/2015 cumulado com 
o art. 114 da CF/1988, pelo argumento segundo o qual a Justiça do 
Trabalho é competente para processar a demanda, todavia é minoritário 
na doutrina e jurisprudência. O que se depreende dessa corrente é que, 
nos termos do art. 43 do CPC/2015, aplicado ao Processo do Trabalho de 
forma subsidiária, por força do art. 1525 do CPC/2015 e do art. 76926 da 
CLT, a competência é determinada no momento do registro ou da distri-
buição da petição inicial, sendo irrelevantes as modificações do estado 
de fato ou de direito ocorridas posteriormente, disposição que revela o 
princípio da perpetuatio jurisdiciones, e que, aliada ao preceito constitu-
cional contido no art. 114 da CF/1988, quando se trata de competência 
material, sendo certo que o direito pretendido pelo cessionário é de 
direito material, o negócio jurídico firmado entre cedente e cessionário 
não poderia ir em direção oposta ao que dispõe a norma constitucio-
nal, devendo, portanto, permanecer a Justiça do Trabalho competente 
(OLIVEIRA, 2001, p. 80).

23“Art. 927 - Os juízes e os tribunais observarão: [...] III - os acórdãos em incidente de assunção de 
competência ou de resolução de demandas repetitivas e em julgamento de recursos extraordiná-
rio e especial repetitivos” (BRASIL, 2015).
24“Art. 43 - Determina-se a competência no momento do registro ou da distribuição da petição 
inicial, sendo irrelevantes as modificações do estado de fato ou de direito ocorridas posterior-
mente, salvo quando suprimirem órgão judiciário ou alterarem a competência absoluta” (BRASIL, 
2015).
25“Art. 15 - Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administra-
tivos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente” (BRASIL, 
2015).
26“Art. 769 - Nos casos omissos, o direito processual comum será fonte subsidiária do direito pro-
cessual do trabalho, exceto naquilo em que for incompatível com as normas deste Título” (BRASIL, 
1943).



Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, n. 63, 2023242

4.3 Legitimidade do adquirente-cessionário

A legitimidade é questão processual que deve ser abordada 
sob o viés do Processo do Trabalho, pois efetivada a cessão de crédito, dis-
cute-se acerca da legitimidade do cessionário para figurar no polo ativo 
do processo judicial no lugar do cedente, representado neste contexto pelo 
reclamante. É preciso levar em conta que o ingresso do adquirente-ces-
sionário na relação processual pode depender da anuência do devedor, 
vez que a partir desse momento, este último cumprirá a sua obrigação 
mediante o pagamento ao adquirente-cessionário, o qual substituirá o 
cedente, como se credor originário fosse, na relação obrigacional.

Prevê expressamente o art. 10927 do CPC/2015, aplicável 
subsidiariamente ao Processo do Trabalho, por disposição do art. 15 do 
CPC/2015 e do art. 769 da CLT, que na fase de conhecimento é necessá-
rio o consentimento do devedor, ora reclamado, para que o cessionário 
ingresse na relação processual nos termos do § 1°. Assim, o cessionário 
poderá intervir como assistente litisconsorcial do cedente, conforme o 
disposto no § 2°, sendo que o cedente, ora reclamante, passará a atuar 
como legitimado extraordinário em decorrência de negócio jurídico 
celebrado, permanecendo no polo ativo da demanda, de modo que 
não estará mais requerendo em Juízo direito próprio, mas sim aquele 
já cedido. Entretanto, no caso de o cessionário figurar como substituto 
processual, eliminando de um dos polos da demanda o cedente, ao 
sobrevir a sentença tem ela eficácia sobre ele, inclusive para a execução, 
vez que estará pleiteando direito alheio em nome próprio (OLIVEIRA, 
2001, p. 79).

Nesse sentido, o art. 19028 do CPC/2015 corrobora a atipici-
dade da negociação sobre o processo, permitida pelo que determina o 
art. 1829 do CPC/2015 - a legitimação extraordinária é autorizada pelo 

27“Art. 109 - A alienação da coisa ou do direito litigioso por ato entre vivos, a título particular, não 
altera a legitimidade das partes. § 1º O adquirente ou cessionário não poderá ingressar em juízo, 
sucedendo o alienante ou cedente, sem que o consinta a parte contrária. § 2º O adquirente ou 
cessionário poderá intervir no processo como assistente litisconsorcial do alienante ou cedente. 
§ 3º Estendem-se os efeitos da sentença proferida entre as partes originárias ao adquirente ou 
cessionário” (BRASIL, 2015).
28“Art. 190 - Versando o processo sobre direitos que admitam autocomposição, é lícito às partes 
plenamente capazes estipular mudanças no procedimento para ajustá-lo às especificidades da 
causa e convencionar sobre os seus ônus, poderes, faculdades e deveres processuais, antes ou 
durante o processo.  Parágrafo único. De ofício ou a requerimento, o juiz controlará a validade das 
convenções previstas neste artigo, recusando-lhes aplicação somente nos casos de nulidade ou 
de inserção abusiva em contrato de adesão ou em que alguma parte se encontre em manifesta 
situação de vulnerabilidade” (BRASIL, 2015).
29“Art. 18 - Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando autorizado pelo 
ordenamento jurídico.  Parágrafo único. Havendo substituição processual, o substituído poderá 
intervir como assistente litisconsorcial” (BRASIL, 2015).
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ordenamento jurídico, embora seja excepcionalidade no Processo Civil 
brasileiro. Nessa linha, discorre o doutrinador Humberto Theodoro 
Júnior (2020, p. 273-274):

Há, só por exceção, portanto, casos em que a parte pro-
cessual é pessoa distinta daquela que é parte material 
do negócio jurídico litigioso, ou da situação jurídica 
controvertida. Quando isso ocorre, dá-se o que em 
doutrina se denomina substituição processual (legi-
timação extraordinária), que consiste em demandar a 
parte, em nome próprio, a tutela de um direito con-
trovertido de outrem. Caracteriza-se ela pela ‘cisão 
entre a titularidade do direito subjetivo e o exercí-
cio da ação judicial’, no dizer de Buzaid. Trata-se de 
uma faculdade excepcional, pois só nos casos expres-
samente autorizados em lei é possível a substituição 
processual (art. 18). [...] De qualquer maneira, não se 
concebe que a um terceiro seja reconhecido o direito 
de demandar acerca do direito alheio, senão quando 
entre ele o titular do direito exista algum vínculo jurí-
dico especial. [...] Assim, o alienante do bem litigioso 
pode continuar litigando em nome próprio, embora 
o bem já não mais lhe pertença, porque o terceiro, ao 
negociar com as partes, sujeitou-se a estabelecer uma 
nova situação jurídica material vinculada à sorte da 
demanda pendente.

 Para o jurista Fredie Didier Jr., a legitimação extraordiná-
ria negocial se acha consagrada no CPC/2015 por ser o negócio jurídico 
fonte de norma jurídica, que igualmente compõe o ordenamento jurí-
dico, atingindo a compreensão de que “negócio jurídico pode ser fonte 
normativa da legitimação extraordinária”. Segundo o autor, “este negó-
cio jurídico é processual, pois atribui a alguém o poder de conduzir 
validamente um processo”. Por conseguinte, “não há qualquer obstáculo 
normativo a priori para legitimação extraordinária de origem negocial. 
E, assim sendo, o direito processual civil brasileiro passa a permitir a 
legitimação extraordinária atípica, de origem negocial”, a dar o tom da 
admissibilidade da cessão de crédito no Processo do Trabalho (DIDIER 
JR., 2017, p. 395).

Após a explanação do entendimento aplicado à fase de conhe-
cimento, quanto à competência do cessionário mister que se avance para a 
fase de execução, justamente porque é nela que efetivamente o adquiren-
te-cessionário receberá o crédito em pecúnia, após a fase de liquidação. 
Nessa fase, portanto, não há a necessidade de o devedor consentir com o 
ingresso do cessionário na relação jurídica processual, previsão constante 
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do art. 778, § 1°, III, e § 2° 30, do CPC/2015. Assim, embora se trate de ins-
tituto recente, o STJ, no Informativo n. 507, já havia fixado entendimento 
sobre o assunto, ainda com base no CPC/1973 (STJ, 2ª Turma, AgRG no 
Resp 1.214.388-RS, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 23.10.2012).

Nessa corrente de pensamento, vislumbra-se também juris-
prudência favorável oriunda do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª 
Região:

CESSÃO DE CRÉDITO TRABALHISTA. Válida e efi-
caz a cessão do crédito da exequente, evidentemente foi 
transferida a outrem a sua qualidade de credora. Passa 
o cessionário a ser detentor do direito respectivo. Isto 
é, houve uma alteração subjetiva da obrigação. Nesse 
ínterim, ao contrário do que entende a parte, o credor 
passa a ser o cessionário, é a ele a quem o devedor deve 
pagar, não mais à exequente, que, conforme já exposto, 
já recebeu, quando da celebração do negócio jurídico 
em que cedeu seu crédito. Agravo de petição interposto 
pela exequente não provido. (TRT 2ª Região, Processo 
0213000-19.1993.5.02.0044, data 9.3.2021, Órgão Julgador 
3ª Turma, Cadeira 4, Relatora Mércia Tomazinho).

Por esse cenário processual, e a previsão legal extensivamente 
trazida à baila, é certo que não há a possibilidade de o adquirente-cessio-
nário adentrar na relação jurídica processual sem que haja interferência 
do juiz, que deverá se atentar à concordância ou não do devedor, obser-
vando seu requerimento, seja como substituto processual ou assistente 
litisconsorcial, levando em consideração os efeitos processuais advindos 
dessa mutação.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em que pese haver entendimentos distintos acerca da legali-
dade, da competência e da legitimidade para operacionalizar a cessão de 
crédito trabalhista, justamente por ainda não ser normatizada na seara 
trabalhista, o que permite se basear em princípios e outras legislações 
aplicáveis de forma subsidiária, é possível afirmar que a sua aplicação 
não encontra objeção legal no Processo do Trabalho.

30“Art. 778 - Pode promover a execução forçada o credor a quem a lei confere título executivo. § 
1º Podem promover a execução forçada ou nela prosseguir, em sucessão ao exequente originário: 
[...] III - o cessionário, quando o direito resultante do título executivo lhe for transferido por ato 
entre vivos; [...] § 2º A sucessão prevista no § 1º independe de consentimento do executado” 
(BRASIL, 2015).
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Diante dos dados apresentados acerca da mora judicial na 
Justiça do Trabalho, é inegável afirmar que este foi um fator determinante 
para que a cessão de crédito trabalhista fosse alvo de interesse, na esfera 
comercial, de empresas que se constituíram com um objeto único, espe-
cializando-se em financiar processos trabalhistas que tenham expectativa 
de ganho ao reclamante na fase de execução, tornando-se um segmento 
extremamente lucrativo, dando importância ao valor do ativo, ao risco 
da demanda, bem como ao prazo estimado de recebimento do valor da 
condenação.

Não é demais dizer ainda, e isto é uma consequência certa, 
que caso a cessão de crédito seja permitida expressamente por lei e ganhe 
cada vez mais espaço nos julgamentos da Justiça do Trabalho, consi-
derando inclusive a figura hipossuficiente do empregado que, em sua 
maioria, está mais propenso a ceder seu crédito para tê-lo antecipada-
mente disponível, os acordos realizados nos processos, tão almejados 
pelas reclamadas, tornar-se-ão cada vez mais escassos, vez que quando 
realizados, o reclamante, na maioria das vezes, renuncia a algum direito 
para não dar continuidade ao processo que será custoso e estenderá ainda 
mais o momento no qual efetivamente receberá seu crédito.

Filio-me à corrente que enxerga a cessão de crédito trabalhista 
como um mecanismo que permitirá ao reclamante, como titular do cré-
dito, caso não seja possível ver satisfeito seu direito através da prestação 
jurisdicional de forma célere, concretizá-lo por meio da cessão a terceiro. 
É certo que a lei não deve causar entrave a essa prática sob o argumento 
de que a natureza do crédito é motivo impeditivo, visto que a discussão 
se encontra embrionária, passível de entendimentos divergentes, basea-
dos em princípios, e, ainda, porque de certo modo há a figura do acesso 
à justiça, que no tema tratado não representa necessariamente a atuação 
efetiva do Poder Judiciário.

Por concordar com o entendimento favorável à cessão de 
crédito, compreendo também que a Justiça do Trabalho permanece com-
petente para a demanda, pois não mais há que se falar em perda de sua 
natureza alimentar, posicionamento que observa a própria origem da 
reclamação trabalhista, qual seja, o desrespeito a direitos do empregado 
na relação de emprego, consoante o disposto no art. 114 da CF/1988. 
Pondero ainda que deve haver regulamentação no sentido de permitir 
que a Justiça do Trabalho, através dos magistrados, dê maior segurança 
jurídica a essa operação, podendo até ser passível de homologação.

Por óbvio que o adquirente-cessionário tem legitimidade para 
figurar na relação processual, porém a própria legislação estabelece de 
que forma ocorre essa substituição, garantindo, pela sua disposição e 
segurança jurídica, tanto na fase de conhecimento quanto na fase de exe-
cução, não haver óbice legal para tanto.
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A legislação tem se desenvolvido com o intuito de dirimir a 
discussão acerca da legalidade da cessão de crédito trabalhista. Tramita 
no Congresso Nacional o Projeto de Lei n. 4.300/2021, de autoria do 
Deputado Carlos Bezerra (MT), que foi encaminhado para publicação à 
Coordenação de Comissões Permanentes de 4.2.2022; esse Projeto tem 
como objetivo alterar o art. 286 do CC/2002, incluindo um parágrafo 
único para regulamentar de forma específica a legalidade da cessão do 
crédito trabalhista. Em sua justificação, defende-se que, com o término da 
relação de emprego, não há mais salário, e sim créditos. Ainda, acredita-
-se que a cessão precisa estar condicionada, de modo que o empregado 
seja devidamente informado e a própria OAB regule questões éticas per-
tinentes à possibilidade de o advogado ser o cessionário do trabalhador.

Como se pode observar, o intuito desta pesquisa foi reunir os 
principais aspectos que se tem debatido sobre a cessão de crédito traba-
lhista, visto se tratar de instituto novo, e de como essa prática deu origem 
a um modelo de negócio muito rentável, alheio à Justiça do Trabalho 
e que se baseia em uma relação contratual de natureza civil, mas que 
impacta diretamente no cumprimento da decisão judicial final, não atin-
gindo apenas a esfera do Direito Processual, mas também do Direito 
Material.
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